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1. ENQUADRAMENTO
A ligação entre segurança e desenvolvimento é hoje mais relevante do que nunca. Num mundo em que a conflitua-
lidade e a violência estão a aumentar e, consequentemente, os impactos humanos, económicos e sociais, torna-se 
ainda mais relevante promover a coerência com os direitos humanos e com os objetivos globais do desenvolvimento 
sustentável.

A paz é a principal e absolutamente necessária condição para um processo de desenvolvimento que permita a pros-
peridade económica, a justiça social e a preservação ambiental. Atualmente, muitos conflitos arrastam-se em crises 
prolongadas e persistentes, formando emergências complexas. Em muitos casos, estas são “crises esquecidas”, ou 
seja, não são tão geopoliticamente relevantes, não afetam interesses económicos dominantes e/ou não têm grande 
potencial de alastramento, pelo que também não têm visibilidade mediática ou a necessária atenção da comunidade 
internacional. Muitos dos países afetados por conflitos estão também em situação de fragilidade e apresentam fracos 
indicadores de desenvolvimento, com a exposição a vários riscos (económico, ambiental, político, social e de segu-
rança) a combinar-se com uma fraca capacidade de resposta do Estado para gerir, absorver ou mitigar esses riscos, 
gerando um círculo vicioso de perpetuação da fragilidade. 

Porém, mesmo nos conflitos com maior atenção mundial, o direito internacional (incluindo o humanitário) é violado e a 
necessidade de proteger a segurança humana esquecida, como atestam as recentes guerras. A conflitualidade assume 
hoje contornos renovados, com agravamento das divisões e tensões geopolíticas, a fragmentação do poder e das alian-
ças, o enfraquecimento da ordem internacional assente em regras, a internacionalização dos conflitos (com múltiplos 
intervenientes locais, nacionais, regionais, globais), e uma maior militarização em resposta à degradação do ambiente 
de segurança, o que cria grande incerteza para o futuro e em nada favorece a aspiração à paz, partilhada pelos povos 
de todo o mundo. Apesar de as perspetivas não serem animadoras neste âmbito, só a reforma da governação global e 
o reforço do multilateralismo, da cooperação e solidariedade internacionais poderão responder à atual complexidade 
das ameaças de segurança. 

A paz é um processo dinâmico que não implica apenas a ausência de guerra e envolve uma multiplicidade de elementos
como: a restauração das relações sociais, promovendo caminhos para a justiça, a coesão social e a reconciliação; 
o reforço de sistemas económicos, sociais e institucionais que respondam às necessidades das pessoas; e a transfor-
mação dos conflitos numa base construtiva, de forma a que sejam geridos e resolvidos de forma não-violenta. Consiste,
portanto, num processo de eliminação ou reformulação progressiva das práticas e formas de atuação, dinâmicas 
políticas, institucionais e outros fatores que criam ou perpetuam a violência numa sociedade. Só assim poderá ser uma 
paz sustentada e positiva, que contribua simultaneamente para a segurança e para o desenvolvimento.
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https://concernusa.org/news/complex-emergencies-explained/
https://www.oecd-ilibrary.org/development/states-of-fragility_fa5a6770-en
https://elearning.un.org/CONT/GEN/CS/UNHR_V3/Module_01/story_content/external_files/Examples%20of%20definitions%20of%20humanitarian%20law%20violations.pdf
https://www.un.org/humansecurity/wp-content/uploads/2018/04/What-is-Human-Security.pdf
https://reliefweb.int/report/world/positive-peace-report-2022-analysing-factors-sustain-peace
https://www.economicsandpeace.org/research/positive-peace/


Por seu lado, o desenvolvimento só contribui para a paz se for justo, inclusivo e equitativo. Isso significa a implemen-
tação de políticas coerentes e focadas na redução da pobreza e das desigualdades (incluindo mecanismos efetivos 
de redistribuição da riqueza, de apoio aos mais vulneráveis, de promoção da igualdade e equidade), na melhoria das 
condições de vida (incluindo o desenvolvimento humano e o acesso a serviços básicos de qualidade), no acesso à jus-
tiça e na promoção de instituições fortes, transparentes e eficazes. O desenvolvimento de capacidades institucionais, 
sociais e políticas para gestão inclusiva das tensões e conflitos que naturalmente emergem nas sociedades também é 
fundamental para não agravar fatores de instabilidade – sabendo-se que a prevenção dos conflitos é muito mais eficaz 
do que a gestão de crises depois de estas deflagrarem.

A promoção da segurança e do desenvolvimento, enquanto processos interligados e mutuamente reforçados, exige 
uma base de respeito inegociável pela dignidade humana e pelas liberdades fundamentais, as quais estão crescen-
temente ameaçadas. Num mundo onde existem maiores desafios aos direitos humanos e à democracia - incluindo o 
enfraquecimento do Estado de direito, a desinformação e o crescimento dos extremismos populistas, a restrição do 
espaço de atuação da sociedade civil, o aumento do discurso de ódio e da repressão e violência contra grupos sociais 
específicos, entre outros - é necessária uma maior agregação de esforços em prol do Bem Comum. A mobilização em 
torno de uma cidadania consciente (nomeadamente por parte dos jovens) e o crescimento dos movimentos sociais 
em defesa da liberdade e dos direitos humanos são uma esperança para a construção de um mundo mais próspero e 
seguro para todos.

“As soluções estão nas nossas mãos. Cultivar uma cultura
de paz significa substituir a divisão, a fragilização

e o desespero por justiça, igualdade e esperança para todos. 
Significa centrarmo-nos na prevenção de conflitos; 

impulsionar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 
promover os direitos humanos; e enfrentar todas 

as formas de discriminação e ódio.”

António Guterres, Secretário-Geral das Nações Unidas, Dia Internacional da Paz 2024.
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https://www.securitycouncilreport.org/monthly-forecast/2024-03/in-hindsight-the-security-council-and-conflict-prevention.php
https://unric.org/pt/o-que-sao-os-direitos-humanos/
https://www.sbcguidance.org/understand/social-movements
https://www.youtube.com/watch?v=Ej9gtJBfQoo


A prossecução de um desenvolvimento global mais justo, sustentável e inclusivo implica que as 
várias políticas setoriais – como é o caso das políticas migratórias, de segurança, comerciais, 
agrícolas e alimentares, entre outras – não prejudiquem os objetivos e esforços de erradicação 
da pobreza nos países mais vulneráveis, mas antes que contribuam ativamente para a promoção 
do desenvolvimento a nível global, europeu, nacional e local. 

Este é o princípio da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD), que é uma obri-
gação legal da União Europeia e dos seus Estados-Membros no âmbito dos tratados europeus, 
bem como um compromisso político e uma responsabilidade partilhada.

“A paz não é somente um objetivo distante que procuramos, 
mas também um meio pelo qual chegamos a esse objetivo (…) 

A verdadeira paz não é a mera ausência de tensão; 
é a presença de justiça.”

Martin Luther King Jr.

Vídeo
Vozes para a Paz: 
Visões do Futuro 
(Nações Unidas)

Vídeo
O que é a Segurança

Humana?

Aprendizagens:
Toolkit e curso de formação 

sobre Juventude,
Paz e Segurança

Ações pela Paz
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2. DAS PERCEÇÕES AOS FACTOS
Temos a perceção clara do aumento da conflitualidade mundial, mas será que temos consciência dos im-
pactos concretos e custos humanos, económicos e sociais? A crise de segurança ocorre em simultâneo com 
uma crise de direitos humanos e ameaças às liberdades fundamentais, interligada também com fatores de 
enfraquecimento dos sistemas democráticos. A visibilidade destas crises e dos seus impactos varia muito,
revelando grandes desigualdades mundiais. Promover a paz e o desenvolvimento implica compreender 
a complexidade destas interligações e sustentá-las em factos, que alimentem uma tomada de decisão 
informada, consciente e coerente.

Aumento da conflitualidade e dos seus impactos a todos os níveis
As condições de paz e segurança têm-se deteriorado, de forma contínua, nos últimos quinze anos, com grandes impac-
tos humanos, sociais, económicos:

• O mundo enfrenta atualmente o maior número de conflitos desde a Segunda Guerra Mundial e cerca de 2 mil milhões 
de pessoas, ou seja, 1/4 da humanidade, vive em países afetados por conflitos. Mais de 90 países estão envolvidos em con-
flitos fora das suas fronteiras, o número mais elevado de sempre.

• Em 2023, o número de mortos ultrapassou 162.000 (depois de 121 mil, em 2021, e 238 mil, em 2022), com os conflitos 

na Palestina e na Ucrânia a registarem o maior número de vítimas, seguidos de Myanmar, Sudão, Somália e Burkina Faso. 
Entre 80% e 90% das vítimas das guerras são civis. 

• 120 milhões de pessoas estão deslocadas (dentro ou fora do seu país) devido a conflitos, perseguições e violações dos 
direitos humanos (maio de 2024). Cerca de 300 milhões de pessoas em 72 países precisam de ajuda humanitária urgente e 
de proteção, na sua maioria em consequência da guerra.

• O impacto económico da violência atingiu $19,1 mil milhões USD em 2023 (13,5% do PIB mundial), ou seja, $2.380 USD 
por pessoa - o valor mais elevado de sempre. Nos dez países mais afetados pela violência, este custo económico represen-
ta, em média, 37,4% do PIB, em comparação com 2,9% nos dez países menos afetados. Um exemplo do impacto económico 
da guerra: o PIB da Síria caiu 85% em apenas uma década (2010-2020).

• Apesar da tendência de redução da pobreza extrema, esta tem aumentado nos países afetados por conflitos. Atualmen-

te, 73% das pessoas em situação de pobreza extrema vivem em países em situação de fragilidade e conflito. 

• As tensões geopolíticas e a insegurança global acentuam a militarização: as despesas militares no mundo mais do que 
duplicaram desde o ano 2000, atingindo um novo máximo de $2443 mil milhões USD em 2023. Os dois que apresentam 
maiores despesas neste campo – Estados Unidos e China – representam quase metade do total, enquanto a Europa au-
mentou as suas despesas militares em 62% numa década – atingindo $298 mil milhões em 2023. Os Estados Unidos têm 
reforçado a sua posição como principal exportador de armamento.

• Verifica-se um fraco progresso para atingir as metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16, sobre Paz,
Segurança e Instituições Eficazes.

https://press.un.org/en/2023/sc15184.doc.htm
https://www.economicsandpeace.org/global-peace-index/
https://www.visionofhumanity.org/highest-number-of-countries-engaged-in-conflict-since-world-war-ii/
https://press.un.org/en/2022/sc14904.doc.htm
https://press.un.org/en/2024/ecosoc7173.doc.htm
https://www.unocha.org/publications/report/world/global-humanitarian-overview-2024-enarfres
https://www.visionofhumanity.org/unveiling-the-economic-toll-of-violence-10-countries-with-the-highest-cost-in-2023/
https://www.visionofhumanity.org/the-economic-cost-of-conflict-in-syria/
https://www.worldbank.org/en/publication/global-economic-prospects
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/c7fedf5e-en/1/3/1/index.html?itemId=/content/publication/c7fedf5e-en&_csp_=ed992425c7db5557b78226a6c98c6daf&itemIGO=oecd&itemContentType=book
https://www.statista.com/statistics/264434/trend-of-global-military-spending/
https://www.sipri.org/sites/default/files/2024-04/2404_fs_milex_2023.pdf
https://demilitarize.org/media_news/infographic-the-militarization-of-europe-2/
https://www.dw.com/en/how-the-ukraine-war-is-changing-the-global-arms-trade/a-68481124
https://www.unodc.org/documents/data-and-analysis/sdgs/SDG16_2023.pdf
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Violações dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais

Os direitos humanos estão sob ataque no mundo, sendo a situação particularmente grave em contextos de guerra. 
A isto junta-se o enfraquecimento da democracia, agravado pelos conflitos e polarização crescentes, e interligado com 
restrições das liberdades fundamentais:

• As violações mais graves dos direitos humanos ocorrem em contextos de conflito, como a Síria, o Sudão, a Etiópia, a Ucrâ-
nia ou a Palestina, incluindo a perpetração de crimes de guerra e a violação do direito humanitário internacional.

• As mulheres e as crianças sofrem impactos desproporcionais da violência e dos conflitos. As mulheres e raparigas repre-
sentam 72% das vítimas de tráfico humano reportadas globalmente. Em situações de guerra, a violência sexual contra as
mulheres é frequente e utilizada como arma. Em média, os países em crise ou conflito têm uma taxa de mortalidade materna
4x superior. Em 2023, a proporção de mulheres mortas em situação de conflito duplicou e a de crianças triplicou. A violência
sobre as crianças nestas zonas atingiu níveis sem precedentes.

• A democracia está ameaçada e a tendência global é de “autocratização” - em 2019, pela primeira vez desde 2001, os
regimes autocráticos tornaram-se a maioria no mundo. Só 8% da população mundial vive num regime democrático pleno e
quase 40% vive em regimes autocráticos.

• Existe uma diminuição evidente do espaço cívico, incluindo na Europa, com a sociedade civil a enfrentar crescentes difi-
culdades na sua atuação.

• A maior parte das pessoas continua a viver em países nos quais é muito difícil, ou quase impossível, exercer os direitos e
liberdades fundamentais sem sofrer consequências. Milhares de pessoas estão presas por expressarem a sua opinião. A
tortura e as detenções com motivações políticas, frequentemente sem direito a julgamento, tornaram-se comuns e tolera-
das. A repressão transnacional tornou-se uma estratégia de silenciamento por parte de regimes autoritários que ameaçam
e perseguem dissidentes.

• Os jornalistas e media independentes enfrentam maior intimidação e repressão, e mais de 50% da população mundial vive
em zonas com fraca liberdade de imprensa. Só entre outubro de 2023 e abril de 2024, mais de 100 jornalistas morreram na
Palestina. Verifica-se também um aumento da criminalização e ataques a trabalhadores humanitários, ativistas pelo ambien-
te e defensores dos direitos humanos, tendo mais de 300 pessoas sido assassinadas, todos os anos, desde 2015.

Consulte as ferramentas de monitorização contínua:

Do risco de conflito Das vítimas de
violência e conflitos

Da evolução da
pobreza extrema

Das necessidades
humanitárias

(Nações Unidas)

https://www.ohchr.org/en/news/2023/09/nearly-12-years-parties-conflict-syrian-arab-republic-continue-perpetrate-war-crimes
https://www.aljazeera.com/news/2023/8/3/widespread-war-crimes-committed-in-sudan-amnesty-international-says
https://www.justsecurity.org/89012/un-human-rights-council-should-extend-investigation-commission-on-ethiopia/
https://www.ohchr.org/en/press-releases/2022/10/un-commission-concludes-war-crimes-have-been-committed-ukraine-expresses
https://www.ohchr.org/en/press-releases/2024/06/israeli-authorities-palestinian-armed-groups-are-responsible-war-crimes
https://unric.org/en/women-and-girls-are-disproportionately-affected-by-conflict-related-sexual-violence/
https://reliefweb.int/report/world/2023-alarming-levels-violence-inflicted-children-situation-armed-conflict
https://europeelects.eu/2024/03/28/democracy-in-crisis-studies-show-continuing-global-trend-towards-autocracy/
https://europeelects.eu/2024/03/28/democracy-in-crisis-studies-show-continuing-global-trend-towards-autocracy/
https://www.civicus.org/index.php/state-of-civil-society-report-2024
https://www.civicus.org/index.php/media-resources/news/6339-civil-society-in-a-world-of-crisis-2023-civicus-state-of-civil-society-report
https://www.washingtonpost.com/opinions/interactive/2023/political-protest-new-generation-faces/
https://freedomhouse.org/report/transnational-repression
https://www.bbc.com/news/articles/cy73gq39219o
https://www.cjr.org/the_media_today/world_press_freedom_day_in_numbers.php
https://www.aljazeera.com/news/2024/5/3/what-is-the-state-of-press-freedom-in-the-world-today
https://www.ohchr.org/en/special-procedures/sr-human-rights-defenders/about-human-rights-defenders
https://www.frontlinedefenders.org/en/statement-report/attacks-fueled-governments-double-standards-fail-deter-human-rights-defenders


3. INTERLIGAÇÕES COERENTES
O desenvolvimento é simplesmente impossível sem paz e segurança humana, pelo que a violência, a crimi-
nalidade, a insegurança e os conflitos armados são também desafios de direitos humanos, de justiça social 
e de desenvolvimento. As ameaças à paz e segurança mundiais incluem hoje um leque alargado de questões 
como a pobreza, a saúde pública (como a pandemia demonstrou) ou a degradação ambiental, as quais estão 
interligadas ao nível global e afetam, cada vez mais, todos os países em todas as latitudes.  Por sua vez, 
a marginalização económica, a discriminação e a exclusão, bem como as desigualdades, a falta de acesso 
à justiça e a ineficácia das instituições enfraquecem, de várias formas, a paz, os sistemas democráticos e os 
próprios processos de desenvolvimento. 

As interligações são complexas e múltiplas, mas tal como se geram círculos viciosos negativos, também 
é possível identificar (e impulsionar) sinergias positivas entre vários aspetos da paz e do desenvolvimento.

Direitos Humanos
Os conflitos violentos afetam todos os direitos humanos, desde logo o direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal, mas também à educação, à saúde, à habitação, à justiça, ou ao trabalho. O direito dos povos à Paz e o 
direito ao Desenvolvimento são reconhecidos desde 1984 e 1986, respetivamente, pela Assembleia Geral das Na-
ções Unidas. As pessoas pagam um preço inaceitável pela continuação e surgimento de novos conflitos, assistin-
do-se a crimes de guerra e violações da lei internacional, como ataques a hospitais, escolas e infraestruturas ci-
vis básicas, incluindo um sentimento de impunidade generalizado. O impacto desproporcional da conflitualidade, 
da violência e da insegurança nos grupos sociais mais vulneráveis interliga-se com outros fatores estruturais de 
discriminação e desigualdade, implicando que estes estejam especialmente sujeitos a violação dos seus direitos 
e mais desprotegidos na prática, apesar dos instrumentos do direito internacional. 

Anualmente, pelo menos mil milhões de crianças, ou seja, cerca de metade das crianças em todo o mundo, são 
afetadas por vários tipos de violência, mas a violência causada pela guerra tem aumentado de forma alarmante. 
Em situações de crise e conflito, existe maior mortalidade infantil, maior dificuldade no acesso à educação, maior 
vulnerabilidade à criminalidade organizada ou à exploração económica. Também a mortalidade materna é mais 
elevada. Em contextos humanitários, em situações de conflito e de fragilidade, as mulheres e raparigas estão 
muito mais expostas à violência sexual e de género, para além do acesso à saúde ou à justiça ser particularmente 
difícil. Nas últimas décadas, o uso da violência contra meninas e mulheres em situação de conflito, incluindo a 
violência sexual como arma de guerra, tem-se tornado mais visível, sendo um crime de guerra e um crime contra 
a Humanidade. As pessoas migrantes e refugiadas também estão especialmente expostas a riscos, incluindo 
violência, exploração, tráfico e abuso sexual. O tráfico de seres humanos incide em pessoas em situação de maior 
vulnerabilidade, como é o caso das que fogem de conflitos e da pobreza extrema. 
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https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/decl-dtopaz.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/decl-dtodesenvolvimento.pdf
https://press.un.org/en/2024/sgsm22366.doc.htm
https://violenceagainstchildren.un.org
https://digitallibrary.un.org/record/4051293?ln=en&v=pdf
https://digitallibrary.un.org/record/4024756?ln=en&v=pdf
https://www.un.org/sexualviolenceinconflict/wp-content/uploads/2023/07/factsheet2022-2.pdf
https://combathumantrafficking.org/sex-trafficking/human-trafficking-human-rights-violation-3/


Deslocamentos forçados e crises humanitárias
Os conflitos violentos ameaçam a dignidade humana, contribuindo para o aumento do número, da intensidade, 
da persistência e duração das crises humanitárias. Para além da perda de vidas, entre os impactos humanos 
mais imediatos da guerra e da insegurança, está o deslocamento forçado de grandes massas populacionais. 
A maioria destas pessoas está deslocada dentro do seu próprio país. No entanto, para os mais de 36 milhões 
de pessoas que são refugiadas noutros países, provenientes de situações de conflito, a maioria é acolhida nos 
países vizinhos desses cenários de conflito, como é o caso da Turquia (principalmente provenientes da Síria), 
do Irão e do Paquistão (provenientes do Afeganistão) e do Sudão (provenientes do Sudão do Sul). Cerca de 75% 
das pessoas refugiadas estão em países de rendimento baixo e médio, colocando pressão acrescida no acesso 
a direitos básicos, em países já com estruturas frágeis, e podendo também gerar maiores tensões sociais. 

Segurança alimentar e nutricional
As guerras desempenham um papel crucial nas crises alimentares em curso. Ao contribuir para a disrupção no 
comércio e nas cadeias de abastecimento, e para um aumento generalizado dos preços dos alimentos, a guerra 
na Ucrânia tem sido particularmente nociva para vários países que dependiam dessas importações, vários dos 
quais já se encontravam em situação de insegurança alimentar anteriormente. A fome e a privação de comida 
são igualmente, há muitos anos, uma arma de guerra, tal como reconhecido pelo Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. As crises prolongadas e persistentes causadas pela instabilidade e conflito em muitos países 
impedem a estabilidade nos sistemas produtivos (nomeadamente as atividades agrícolas) e a estruturação dos 
meios de subsistência das populações, combinando-se com outras crises (económica, climática) e tornando as 
crises alimentares mais complexas, demoradas e difíceis de reverter. A escalada da violência afeta, igualmente, 
a prestação de ajuda  alimentar ou a prossecução de projetos de desenvolvimento essenciais nesta área. Por 
seu lado, a persistência da insegurança alimentar contribui igualmente para tensões sociais e conflitos, como 
tem sido verificado de forma mais aguda em países da zona do Sahel. Cerca de 70% das pessoas que enfrentam 
situações agudas de fome vivem em países frágeis e afetados por conflitos.
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https://www.globalcitizen.org/en/content/conflict-is-fueling-these-8-humanitarian-crises-ar/
https://www.unhcr.org/refugee-statistics/
https://www.unrefugees.org/emergencies/
https://www.fsinplatform.org/report/global-report-food-crises-2024/
https://www.imvf.org/wp-content/uploads/2022/05/brief-alimentacao-e-guerra-ofof-imvf.pdf
https://theconversation.com/nobel-peace-prize-hunger-is-a-weapon-of-war-but-the-world-food-programme-cant-build-peace-on-its-own-147872
http://unscr.com/en/resolutions/doc/2417
https://humanitarianaction.info/document/global-humanitarian-overview-2024/article/worsening-hunger-crisis-requires-global-response-across-all-sectors#footnote-paragraph-2919-1
https://documents1.worldbank.org/curated/en/523161636137633885/pdf/Future-of-Food-Building-Stronger-Food-Systems-in-Fragility-Conflict-and-Violence-Settings.pdf
https://reliefweb.int/report/occupied-palestinian-territory/tricky-delivery-aid-and-access-conflicts-and-crises
https://reliefweb.int/report/burkina-faso/hunger-triggers-violence-and-instability-sahel
https://www.wfp.org/global-hunger-crisis


Pobreza, economia e emprego
A marginalização económica, a discriminação e a exclusão de grupos sociais - política, económica e social -, bem 
como o crescimento das desigualdades de rendimentos, dentro e entre países, contribuem para um agravamen-
to da conflitualidade e da violência. Uma distribuição desequilibrada das despesas públicas ou inexistência de 
políticas adequadas de redistribuição dos rendimentos; leis discriminatórias (p. ex. a discriminação nos direitos 
de propriedade e no acesso à água); altas taxas de desemprego ou fracas perspetivas de melhoria da situação 
económica; bem como a exclusão dos mais pobres dos recursos, oportunidades e informação necessários para 
melhorar a sua situação de pobreza são alguns dos fatores de risco, que tendem a prejudicar a coesão social e a 
favorecer atividades criminais e a instabilidade em geral. O desemprego e a falta de oportunidades educacionais 
e profissionais têm também um papel evidente na penetração de ideias extremistas, nomeadamente junto da po-
pulação jovem, para engrossarem as fileiras de movimentos ou grupos radicalizados.  Pelo contrário, quando as 
necessidades básicas das pessoas são atendidas, há menos incentivo para conflitos sociais, protestos violentos 
ou instabilidade política. Ao destruir o tecido social e económico, os conflitos violentos afetam as possibilidades 
de combate à pobreza e às desigualdades, pelo que os países afetados por conflitos apresentam geralmente 
indicadores sociais e económicos mais negativos.

Alterações Climáticas e Recursos Naturais
Crescentemente, as alterações climáticas são um fator crucial no desenvolvimento e na segurança humana, 
uma vez que os eventos meteorológicos extremos, a degradação dos ecossistemas, e a poluição de recursos 
essenciais à vida humana refletem-se em todos os aspetos das economias e das sociedades, contribuindo para 
multiplicar as ameaças, cortar meios de subsistência, impulsionar o deslocamento de populações e agravar ten-
sões sociais (veja-se o exemplo dos países na faixa do Sahel). Os países atualmente afetados por conflitos estão 
também entre os menos resilientes e mais suscetíveis a desastres climáticos, cujas consequências agravam a 
fragilidade e instabilidade, sendo também dos que menos recebem financiamento climático.

Uma gestão danosa dos recursos naturais, especialmente quando coincide com outras desigualdades estrutu-
rais a nível socioeconómico, cultural ou étnico, pode ser um catalisador de conflitos. A competição por recursos 
como a água, a terra ou os minerais favorece tensões sociais e disputas políticas, podendo impulsionar con-
flitos locais e internacionais sobre o uso e controlo desses recursos. Por outro lado, uma governação e gestão 
sustentável dos recursos naturais, com uma regulamentação efetiva e equilibrada, assente no empoderamento 
das comunidades e na distribuição equitativa dos ganhos, pode contribuir para reforçar a paz, a estabilidade e o 
desenvolvimento sustentável.
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https://www.undp.org/sites/g/files/zskgke326/files/publications/Discussion%20Paper%20-%20Preventing%20Violent%20Extremism%20by%20Promoting%20Inclusive%20%20Development.pdf
https://news.sky.com/story/climate-change-helping-make-world-less-peaceful-global-peace-index-says-11739943
https://www.un.org/en/climatechange/science/climate-issues/human-security
https://www.un.org/en/peaceandsecurity/climate-peace-and-security-what-we-need-know
https://mundocritico.org/revista/conflitos-relacionados-com-a-agua-aumentaram-nos-ultimos-anos/
https://press.un.org/en/2019/sc13677.doc.htm
https://www.iisd.org/system/files/2021-04/still-one-earth-natural-resources.pdf


Governação e instituições
As questões ligadas à má governação e à ineficácia das instituições têm impacto no desenvolvimento das sociedades 
e economias, desde logo por minarem a confiança dos cidadãos e representarem uma quebra do contrato social. 
Quando os cidadãos se sentem desprotegidos nos seus direitos e necessidades (incluindo p. ex. o acesso à justiça), 
quando existe uma cultura de impunidade ou de favorecimento de certos grupos sociais, com altos níveis de corrup-
ção, e/ou quando o funcionamento das instituições está sujeito a arbitrariedades e abusos de poder sistemáticos, 
verifica-se um processo de degradação e enfraquecimento do Estado, com reflexos negativos na segurança e no de-
senvolvimento. Os países com menores capacidades de fazer cumprir a lei, de gerir eficazmente os serviços públicos, 
e de assegurar mecanismos transparentes e inclusivos de governação estão mais vulneráveis a conflitos violentos. 

Em sentido contrário, verifica-se uma clara ligação entre as sociedades mais inclusivas e participativas - com 
instituições responsáveis, mais transparentes e democráticas – e a capacidade de resiliência na adaptação e re-
cuperação de choques, no desenvolvimento sustentável e na prevenção de conflitos. Quando o desenvolvimento 
é inclusivo, promove a justiça e coesão sociais, diminuindo as tensões étnicas, religiosas e políticas e criando 
um sentido de pertença a um espaço comum de vivência e partilha, que é essencial para a manutenção da paz.

Democracia e liberdades fundamentais
A erosão de mecanismos democráticos e o alastramento de práticas antidemocráticas no mundo não é apenas 
um contratempo para as liberdades fundamentais, pois coloca também riscos enormes para o desenvolvimento 
e para a segurança das pessoas. Países com maior garantia de respeito pelas liberdades fundamentais tendem 
a ser países mais seguros e prósperos, mais abertos a novas ideias e oportunidades, enquanto países mais auto-
cráticos e repressivos geram mais instabilidade e conflitos, fenómenos de violência e corrupção e maior espaço 
para a radicalização e movimentos extremistas. Nos sistemas democráticos, o crescimento da desinformação, 
dos partidos e movimentos populistas, de narrativas xenófobas e do discurso de ódio está a minar os alicerces 
da democracia e da paz, traduzindo-se, por exemplo, numa normalização e aumento da violência contra grupos 
sociais específicos (p. ex. migrantes), exacerbando a polarização e ameaçando a coesão social, o que em nada 
contribui para a paz e para o desenvolvimento. 
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http://www.peacebuildinginitiative.org/indexa8b0.html?pageId=1813
https://blogs.worldbank.org/en/governance/corruption-fragile-conflict-and-violent-settings-false-dilemmas-and-inadequate-toolbox


Multilateralismo e cooperação internacional
O sistema das Nações Unidas tem uma intervenção importante na prevenção, manutenção e construção da paz, 
bem como na coordenação da assistência humanitária mundial e na promoção do desenvolvimento em todas 
as suas dimensões. No entanto, fatores como a complexificação das ameaças de segurança e dos conflitos, a 
fragmentação dos intervenientes, bem como a polarização e divisões geopolíticas crescentes, combinados com 
uma desadequação dos instrumentos internacionais de governação, têm contribuído para uma menor relevância 
do multilateralismo na resposta aos maiores desafios existentes. Por outro lado, o investimento na prevenção 
de conflitos pode estar ainda mais ameaçado, pelo reforço (ainda maior) da atenção internacional nas respostas 
a emergências ou situações urgentes que não podem ser adiadas, quando a prevenção se afigura mais impor-
tante do que nunca. Uma maior cooperação e uma abordagem multilateral mais coerente, coesa e influente aos 
conflitos armados existentes, depende, principalmente, da vontade das partes envolvidas (particularmente das 
principais potências), mas também da reformulação da governação, instituições, normas e instrumentos, para 
que reflitam a realidade mundial e possam impulsionar maior diálogo e concertação.
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Vídeo
Porque é a Paz essencial para 

o desenvolvimento económico?

Campanha global: 
Educação para a Paz  

Vídeo
O que é o triplo nexo

(humanitário-desenvolvimento-paz)

https://unric.org/pt/paz-e-seguranca/
https://www.un.org/en/our-work/deliver-humanitarian-aid
https://stories.undp.org/what-is-multilateralism-in-2024


4. PRINCIPAIS QUADROS
DE POLÍTICA EXISTENTES
Global
Carta das Nações Unidas (1945) – art.º 1. Salvar as futuras gerações do flagelo da guerra foi a principal motivação para a 
criação da ONU e o primeiro objetivo da organização é manter a paz e a segurança internacionais.

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) – art.º 3, 4, 5, 9.

Convenções de Genebra (1949) e protocolos adicionais – são tratados internacionais que contêm as normas mais im-
portantes sobre os conflitos armados e a proteção das vítimas da guerra; são a base do direito internacional humanitário.

Armas Nucleares: O Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (1970) está em vigor e compromete 191 países 
membros. Em 2021, entrou em vigor o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), o primeiro acordo que proíbe 
as armas nucleares de forma abrangente, mas foi apenas assinado pela maioria dos países em desenvolvimento.

Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998, entrou em vigor em 2002).

Criminalidade - Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (2003) . É uma resposta 
da comunidade internacional ao crescimento de grupos e operações d criminalidade organizada que ultrapassam as fron-
teiras nacionais.

Mulheres, Paz e Segurança – Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (2000). Foi a primeira de 
várias resoluções sobre o tema, tendo-se seguido outras sobre questões específicas como a violência sexual em situações 
de conflito, ou a participação plena das mulheres nos processos de paz. Em Portugal vigora o III Plano Nacional de Ação 
para a implementação desta Resolução.

Juventude, Paz e Segurança - Resolução 2250 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (2015). Reconhece pela 
primeira vez, a nível global, o papel específico da juventude na promoção da paz e assume como objetivo aumentar a re-
presentação das pessoas jovens na tomada de decisões, nas instituições e mecanismos para a prevenção e resolução de 
conflitos. 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

“Estamos determinados a promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas, livres do medo e da violência. Não pode 
haver desenvolvimento sustentável sem paz, e não há paz sem desenvolvimento sustentável (…) Devemos redobrar 
nossos esforços para resolver ou prevenir conflitos e para apoiar os países em situação de pós-conflito”.

ODS 16 - Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis. (Com interligações coerentes a todos os ODS)

O Pacto para o Futuro (aprovado em setembro de 2024) estabelece o compromisso para com a construção de um mundo seguro, 
pacífico, justo, igualitário, inclusivo, sustentável e próspero, com 56 ações prioritárias no âmbito do (1) Desenvolvimento Susten-
tável, (2) Paz e Segurança, (3) Ciência, Tecnologia e Inovação, (4) Juventude e Gerações Futuras, (5) Transformação da Governação 
Global.
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https://unric.org/pt/wp-content/uploads/sites/9/2009/10/Carta-das-Na��es-Unidas.pdf
https://www.ohchr.org/EN/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf
https://www.icrc.org/pt/direito-e-politicas/convencoes-de-genebra-e-comentarios
https://www.icrc.org/pt/document/o-que-e-o-direito-internacional-humanitario
https://news.un.org/pt/story/2021/01/1739382
https://www.icanw.org/signature_and_ratification_status
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/estatuto_roma_tpi.pdf
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/N00/720/18/PDF/N0072018.pdf?OpenElement
https://www.cig.gov.pt/area-igualdade-entre-mulheres-e-homens/mulheres-paz-e-seguranca-1325/rcsnu-1325-planos-nacionais/
https://www.cig.gov.pt/area-igualdade-entre-mulheres-e-homens/mulheres-paz-e-seguranca-1325/rcsnu-1325-planos-nacionais/
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
https://ods.imvf.org/paz-justica-e-instituicoes-eficazes/
https://www.un.org/sites/un2.un.org/files/sotf-pact_for_the_future_adopted.pdf
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União Europeia

Carta dos Direitos Fundamentais da UE - art.º 6 (Direito à liberdade e à segurança)

Tratado sobre o Funcionamento da UE – Parte V (ação externa da União), art.º 208 (cooperação para o desenvolvimento e 
coerência das políticas); art.º 214 (ajuda humanitária)

Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) – Reforça a resposta aos contextos de fragilidade, com enfoque na 
resiliência, sustentabilidade, luta contra a pobreza e a situações de crise. 

Estratégia para o combate ao tráfico de seres humanos (2021-2025)

Plano de Ação para os Direitos Humanos e Democracia 2020-2024 - Os direitos humanos e a democracia devem estar na 
vanguarda dos esforços desenvolvidos pela UE para prevenir e resolver as crises, e em todos os domínios da ação externa.

Agenda estratégica da UE 2024-2029

A UE pretende proteger e promover os seus valores fundadores, ser o mais forte apoiante da ordem jurídica internacional 
(no respeito pela Carta das Nações Unidas) e promover a paz, justiça e estabilidade mundiais, bem como a democracia, os 
direitos humanos e os ODS – apoiando um sistema multilateral reformado e tendo uma ação externa coerente e influente.

Política de Segurança

A Bússola Estratégica para a Segurança e Defesa (2022) define a visão de uma UE que protege os seus cidadãos, valores e interesses, e que 
contribui para a paz e segurança internacionais, até 2030. Assenta em 4 pilares: 

Política de Desenvolvimento

De acordo com o art.21 do Tratado de Lisboa, a política de desenvolvimento da UE também contribui para apoiar a democracia, o Estado de direito, 
preservar a paz e prevenir conflitos, e promover um sistema internacional baseado numa cooperação multilateral reforçada e uma boa governa-
ção ao nível mundial.

O Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) reforça a resposta aos contextos de fragilidade, com enfoque na resiliência, sustentabilidade, 
luta contra a pobreza e a situações de crise, em cooperação com os intervenientes locais e com enfoque na sua apropriação destes processos. 

Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD)

Em 2009, a Segurança foi uma das 5 prioridades setoriais definidas pela UE para minimizar incoerências e fomentar siner-
gias em prol de um desenvolvimento mais sustentável e inclusivo.

AGIR
de forma mais rápida

e decisiva perante as crises

GARANTIR A SEGURANÇA 
dos cidadãos contra ameaças 

em rápida mudança

INVESTIR
nas capacidades

e tecnologias necessárias

PARCERIAS 
com outros para atingir 

objetivos comuns

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
http://publications.europa.eu/resource/cellar/75fbbac5-5d5e-11e7-954d-01aa75ed71a1.0019.03/DOC_1
https://www.coe.int/en/web/cyberviolence/-/eu-strategy-on-combatting-trafficking-in-human-beings-2021-2025-
https://direitoshumanos.mne.gov.pt/images/documentacao/plano_de_acao_da_ue_de_direitos_humanos_e_democracia_2020-2024.pdf
https://www.consilium.europa.eu/media/4aldqfl2/2024_557_new-strategic-agenda.pdf
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2022/03/21/a-strategic-compass-for-a-stronger-eu-security-and-defence-in-the-next-decade/
https://www.parlamento.pt/europa/Documents/Tratado_Versao_Consolidada.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A42017Y0630%2801%29


Vídeo - As normas internacionais
da guerra em poucas palavras

Ferramenta interativa:
progresso no ODS 16

Vídeo – Secretário-Geral das 
Nações Unidas no Dia Internacional 

da Paz (21 de setembro 2024)
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Portugal

Constituição da República Portuguesa - art.º 7 (Relações Internacionais); art.º 8 (Direito Internacional): Título II (Direitos, 
Liberdades e Garantias)

Estratégia Nacional sobre Segurança e Desenvolvimento (RCM 73/2009). Assumia-se como um instrumento para uma 
intervenção internacional com base em políticas mais coerentes, integradas e coordenadas. Previa vários instrumentos de 
coordenação e de trabalho entre atores da segurança e do desenvolvimento, mas não foi operacionalizada.

Estratégia Operacional de Ação Humanitária e de Emergência (RCM 65/2015). Promove a coerência e a coordenação en-
tre os organismos públicos intervenientes na ação humanitária, bem como a articulação com outros atores da cooperação, 
como as organizações da sociedade civil.

Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030 (RCM 121/2022) Contribui para uma ordem internacional assente na pro-
moção da paz, na solidariedade e na concertação. A consolidação da paz e segurança, da democracia e do Estado de 
direito são um princípio transversal da política da cooperação. Promove a Coerência das Políticas para o Desenvolvimento 
(CPD) na área da segurança, através de abordagens intergovernamentais e intersectoriais. Nas prioridades da Cooperação,
o pilar “Paz” pretende promover a ligação segurança-desenvolvimento e centra-se no apoio aos Estados em situação de 
fragilidade, apostando em respostas mais integradas como é o caso do nexo triplo “humanitário-desenvolvimento-paz”.

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/estrategia_seguranca_desenv.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/65-2015-70128396
https://www.instituto-camoes.pt/sobre/comunicacao/estrategia-da-cooperacao-portuguesa-2030
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5. TENDÊNCIAS E PRÁTICAS
INCOERENTES
Na interligação entre segurança e desenvolvimento, os últimos anos têm demonstrado tendências preo-
cupantes na ótica de coerência das políticas, com uma evidente preponderância da vertente militar e de 
segurança (no seu sentido restrito) no apoio a países afetados por conflitos, instabilidade e fragilidade,  
que se sobrepõe aos processos inclusivos e sustentados de resolução pacífica de conflitos; com a falta de 
investimento no apoio a uma paz duradoura e incoerências nos financiamentos; e com a exclusão de gru-
pos sociais essenciais para os objetivos de segurança e de desenvolvimento (como as comunidades locais 
e as mulheres). Cada vez mais, é a política de desenvolvimento que deve estar ao serviço dos interesses de 
defesa e segurança, ressaltando a tendência de uma “coerência ao contrário” na prática, cujos impactos 
podem ser desfavoráveis à prevenção dos conflitos e ao combate às suas causas, prejudicando a aspira-
ção de “promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas que estejam livres do medo e da violência”, tal 
como expresso na Agenda 2030. A dessensibilização perante o sofrimento humano é, simultaneamente, 
uma causa e uma consequência que está ligada a algumas destas incoerências, relegando para segundo 
plano a segurança e dignidade humanas – que deveriam ser a base de todas as políticas, abordagens e 
ações.

Palestinian family flees their home in Rafah, in the southern part of the Gaza Strip, UNICEF



Na União Europeia, assim como no resto do mundo, nos 
últimos anos o discurso predominante é sobre a guerra, 
não sobre a paz. O enfoque nas questões de segurança 
no seu sentido restrito e a militarização crescente le-
vanta questões sobre que tipo de segurança queremos, 
quem decide e quem beneficia dessa tendência, e que 
impacto isso tem na segurança humana e na paz. Veri-
ficam-se várias incoerências no que respeita à promo-
ção de um mundo mais próspero e pacífico:

• O aumento das despesas militares para máximos his-
tóricos desde a Guerra Fria está focado no armamento 
e na defesa, uma vez que as despesas com manutenção 
e construção da paz (peacekeeping e peacebuilding) fo-
ram de apenas $49,6 mil milhões USD em 2023, o que 
representa 0,6% das despesas militares globais (em 
PPP). Simultaneamente, as despesas militares absor-
vem uma parcela significativa de recursos financeiros 
que poderiam ser utilizados para o desenvolvimento so-
cioeconómico sustentável.  Estima-se que os custos de 
fornecimento de água, saneamento e higiene básicos às 
populações sem acesso, de alcançar um ensino primário 
e secundário universal para todos, e de eliminar a po-
breza extrema e a fome seriam apenas, respetivamente, 
de 2%, 6% e 13% das despesas militares mundiais. 

• A militarização e o rearmamento (incluindo de armas 
nucleares) implicam, igualmente, a subida do forne-
cimento e exportação de armas, que pode contribuir: 
para financiar regimes autoritários e/ou que preconizam 
graves violações de direitos humanos, para o financia-
mento de conflitos e crescimento da instabilidade em 
países frágeis, para alimentar a intervenção ativa nou-
tros conflitos, e/ou para alterar de forma imprevisível as 
dinâmicas regionais. Por exemplo, a Arábia Saudita é o 
2º maior importador de armas a nível mundial, tendo um 
papel importante no agravamento do conflito no Iémen 
e das numerosas violações de direitos humanos repor-
tadas nesse contexto, sendo o Iémen uma das maiores 
crises humanitárias no mundo. No caso da UE, a legis-
lação europeia sobre controlo de armas (como a Posição 
Comum de 2008 sobre exportação de tecnologia e equi-
pamento militar) tem um alcance limitado e os Estados 
Membros continuam a exportar armas para países ter-
ceiros em situação de conflito, como acontece no Médio 
Oriente.
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Militarização e securitização das políticas,
em detrimento da construção da paz e do desenvolvimento

Darfur, Sudan, 2018. © Mohamad Almahady, UN Photo Bank

https://centredelas.org/publicacions/politicas-de-seguridad-para-la-paz-otra-seguridad-es-posible-y-necesaria/?lang=en
https://www.un-ilibrary.org/content/books/9789210050371c003
https://disarmament.unoda.org/publications/yearbook/the-united-nations-disarmament-yearbook-volume-44-2019/
https://www.sipri.org/media/press-release/2024/role-nuclear-weapons-grows-geopolitical-relations-deteriorate-new-sipri-yearbook-out-now
https://www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/03932729.2021.1876862
https://www.cer.eu/publications/archive/policy-brief/2019/arms-warring-over-europes-arms-export-regime
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52018IP0451&from=EN
https://cdn.prod.website-files.com/621cfefe2b950d85b2a1e2d1/6643ac66df9a6b024c935e6c_Armes826aweb.pdf


• Com o reforço da necessidade da UE desenvolver as
suas capacidades militares, o lobby da indústria de ar-
mamento tem conseguido cada vez maior preponderân-
cia em várias políticas e instrumentos (não apenas na
segurança e defesa), explorando o espaço político e de
influência que lhes é concedido, incluindo na tomada de
decisão, nos orçamentos e instrumentos financeiros. As
empresas de armamento e segurança conseguiram ga-
nhar espaço, p. ex., na gestão das fronteiras externas
e migrações, ou na segurança energética e gestão de
recursos naturais. Este paradigma mais militarista e
securitário da UE pode menorizar a importância do pro-
clamado apoio a mecanismos pacíficos de construção
da paz, o enfoque numa segurança humana e humanis-
ta, e o combate às causas profundas dos conflitos.

• Os instrumentos de apoio à paz têm evoluído para
uma visão mais militarista e restrita da segurança. O
Mecanismo Europeu de Apoio à Paz foi criado em 2021,
fora do orçamento da UE, o que permite contornar dis-
posições dos tratados sobre a disponibilização de arma-
mento, bem como o controlo do Parlamento Europeu.
Apesar de pretender “empoderar os países parceiros”,
a experiência demonstra que este tipo de assistência
militar tem efeitos imprevisíveis e muitas vezes contra-
producentes na paz e segurança humana, pois o forne-
cimento de armas e munições a forças de segurança
em países frágeis pode reforçar a impunidade dessas
forças e favorecer ações repressivas, tendendo mais a
exacerbar do que a mitigar conflitos locais e regionais.
Além disso, é um instrumento focado na segurança in-
terna da Europa, com uma abordagem militarista e em
consonância com a Bússola Estratégica, que se afasta
dos objetivos mais alargados de política externa e de
prossecução de parcerias abrangentes (nomeadamen-
te com África), contrariando o tradicional papel da UE

como potência civil na manutenção da paz e na defesa 
dos direitos humanos (muito mais presente no anterior 
Mecanismo de Apoio à Paz em África).

• Muitos dos países em situação de fragilidade têm
sido campos de batalha para potências regionais e
conflitos hegemónicos, o que se tem agravado com as
recentes divisões geopolíticas e instabilidade mundial.
Frequentemente, a intervenção nestes países não per-
mite a liderança e apropriação locais, não é adaptada
ao contexto e não respeita os objetivos de Consolidação
da Paz e do Estado acordados no âmbito do New Deal
para o Envolvimento em Estados Frágeis. As chamadas
“guerras por procuração”, com o fornecimento de ar-
mas, dinheiro e forças de segurança (maioritariamente
de forma informal), contribuem para reavivar ou agra-
var feridas sociais e políticas não resolvidas de confli-
tos anteriores, levando a uma maior fragilização destes
países e comprometendo as suas perspetivas futuras
de consolidação da paz e de desenvolvimento contra-
riando o princípio de “não causar danos”).

• A securitização manifesta-se, igualmente, numa ins-
trumentalização da ajuda ao desenvolvimento e da
ajuda humanitária para cumprir objetivos de segu-
rança e defesa. Muitos dos programas de ajuda ao de-
senvolvimento prosseguem, cada vez mais, interesses
geopolíticos e securitários, incluindo p. ex. para contro-
lo de fronteiras, o que desvia recursos já escassos para
prioridades não diretamente ligadas ao financiamento
do desenvolvimento sustentável. Ao colocar-se a ênfase
na utilização da ajuda ao desenvolvimento para garan-
tir a segurança nacional e europeia (e não na promoção
do desenvolvimento nos países inseguros e instáveis),
coloca-se em perigo o objetivo central da política da UE
para o desenvolvimento e o princípio da Coerência das
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https://www.euractiv.com/section/global-europe/opinion/the-arms-industry-shapes-european-policies-way-beyond-the-military/
https://www.tni.org/files/publication-downloads/fanning-the-flames-execsum-en.pdf
https://stopwapenhandel.org/military-industry-profits-from-refugee-tragedy/
https://corporateeurope.org/en/2023/11/blood-green-deal
https://tepsa.eu/analysis/european-peace-facility-from-a-conflict-prevention-tool-to-a-defender-of-security-and-geopolitical-interests/
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/european-peace-facility/
https://www.saferworld-global.org/resources/news-and-analysis/post/936--weapons-for-peace-what-to-expect-in-2021-from-the-euas-new-apeace-facilitya
https://esthinktank.com/2024/02/20/european-peace-facility-the-good-the-bad-and-the-ugly/
https://mundocritico.org/revista/o-futuro-dos-estados-frageis-na-nova-guerra-fria/
https://www.pbsbdialogue.org/new-deal-principles/
https://www.g7plus.org/wp-content/uploads/2022/07/A-New-Deal-Engagement-in-Fragile-States-Portuguese.pdf
https://www.oecd-ilibrary.org/development/do-no-harm_9789264046245-en
https://realityofaid.org/militarism-and-aid/


Políticas para o Desenvolvimento, que constitui uma 
obrigação legal no quadro do Tratado de Lisboa. A aju-
da humanitária também obedece a lógicas geopolíticas, 
pode ser instrumentalizada por vários intervenientes e 
usada como instrumento de guerra, não obedecendo 
aos critérios de avaliação das necessidades e direitos 
(needs-based approach e rights-based approach) que de-
veriam estar na sua base, e não respeitando, em alguns 
casos, os princípios humanitários internacionalmente 
acordados de humanidade, neutralidade, imparciali-
dade e independência. Aproximam-se as negociações 
para o próximo Quadro Financeiro Plurianual da UE 
(2027-2034), existindo dúvidas sobre se este será um 
orçamento de defesa/guerra e sobre como se poderá 
preservar a integridade dos fundos para o desenvolvi-
mento global.

Incoerências e desigualdades 
nas abordagens e financiamento 
da paz

Prevenção. A prevenção de conflitos é muito mais efi-
caz e barata do que a resposta reativa numa situação 
de guerra ou após um conflito: estima-se cada $1 dó-
lar investido na prevenção gere $16 dólares poupados 
na reação aos conflitos violentos. No entanto, a comu-
nidade internacional continua a focar-se na gestão de 
curto-prazo das crises e nas respostas militarizadas/
securitárias após o surgimento dos conflitos, com cus-
tos crescentes nos últimos anos. Verifica-se, no geral, 
uma dificuldade muito maior em mobilizar fundos para 
a prevenção, incluindo, por exemplo, programas de re-
forço da resiliência das populações, de consolidação de 
relações positivas entre o Estado e a sociedade, de re-
conciliação e construção da paz ao nível local e comuni-
tário, de acesso à justiça, entre outros, que seriam fun-
damentais para uma paz duradoura. Uma aposta mais 
forte e coordenada na prevenção salvaria muitas vidas 
e pouparia muitos recursos financeiros. Essa prevenção 
significa abordar as causas profundas dos conflitos, ace-
lerando a concretização do conjunto dos ODS – cujo gap 
de financiamento face às necessidades tem aumentado 
e se situa atualmente entre $2,5 e $4 biliões USD anuais.
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https://thediplomat.com/2024/09/the-geopolitical-logic-of-humanitarian-aid-amid-the-covid-19-pandemic/
https://academic.oup.com/isr/article-abstract/17/1/160/1798092?redirectedFrom=PDF
https://www.unrwa.org/newsroom/notes/we-must-prevent-humanitarian-aid-being-used-instrument-war
https://asiadisasterguide.unocha.org/II-guidance-frameworks.html
https://www.eunews.it/en/2024/06/26/military-integration-green-deal-and-own-resources-heres-the-eus-strategic-agenda/
https://www.politico.eu/article/eu-war-budget-economy-tax-ukraine-defense-election-multiannual-financial-framework/
https://press.un.org/en/2023/dsgsm1844.doc.htm
https://www.worldbank.org/en/news/press-release/2018/03/01/as-conflicts-surge-around-the-world-new-approaches-to-prevention-can-save-lives-and-money-up-to-us70-billion-per-year
https://sdg.iisd.org/news/annual-sdg-financing-gaps-measured-in-trillions-fsdr-2024/
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Ajuda humanitária. A assistência humanitária é chama-
da a responder a um leque cada vez mais alargado de 
necessidades, desde a segurança alimentar à saúde, da 
educação à água e saneamento. Ao aumento da confli-
tualidade e das consequentes crises humanitárias não 
tem correspondido uma subida do financiamento para a 
resposta, pois enquanto alguns conflitos mais estratégi-
cos atraem as atenções internacionais, outros perma-
necem crises esquecidas. Os apelos humanitários das 
Nações Unidas estão subfinanciados e a falta de contri-
butos tem originado cortes na assistência alimentar em 
países como a Síria, o Afeganistão, a R. D. Congo, o Mali, 
o Sudão, o Sudão do Sul e outros. Não só a disparidade 
entre o aumento das necessidades humanitárias e o fi-
nanciamento disponível tem aumentado, como 2023 foi 
o primeiro ano em que houve uma queda real do finan-
ciamento para os apelos das Nações Unidas. No final do 
primeiro semestre de 2024, apenas foram recebidos 18% 
dos fundos necessários para responder a estas necessi-
dades urgentes, o que tem impactos concretos e diretos 
na sobrevivência. A diminuição dos fundos é ainda maior 
em programas de assistência e proteção de crianças em 
situação de conflito.

Ajuda ao desenvolvimento. Apesar da maior confli-
tualidade mundial, a ajuda ao desenvolvimento para a 
construção da paz atingiu em 2023, a proporção mais 
baixa dos últimos 15 anos. Além disso, esta ajuda está 
dependente de um grupo pequeno de doadores (Esta-
dos Unidos, instituições da UE e Alemanha), o que torna 
estas atividades muito vulneráveis à volatilidade política 
e a mudanças nas prioridades e orçamentos. O alarga-
mento das necessidades de desenvolvimento, combi-
nado com crescentes pressões sobre os orçamentos 
de ajuda ao desenvolvimento nos países desenvolvidos 

(com anunciados cortes na ajuda externa) deverá atingir 
especialmente os países frágeis, que são mais depen-
dentes deste fluxo, podendo contribuir para aumentar a 
instabilidade e a insegurança. 

Volatilidade e desigualdades no financiamento. Os 
financiamentos para a construção da paz, para a re-
construção e o desenvolvimento em países afetados por 
conflitos continuam a estar centrados, principalmente, 
num conjunto limitado de países (sendo o Afeganistão 
e o Iraque os principais recetores por 5 anos consecuti-
vos). Os países não estrategicamente importantes para a 
segurança ou economia globais dispõem de muito pouco 
investimento na construção da paz, para além de que os 
fluxos de ajuda externa são menos previsíveis e muito 
voláteis (com os doadores a tomarem decisões de reti-
rar ou recomeçar a ajuda de uma forma descontínua) e 
crescentemente focados na ajuda humanitária, ou seja, 
em objetivos de curto-prazo. Isto não permite a neces-
sária previsibilidade para planear e implementar estra-
tégias sustentadas de desenvolvimento e de consolida-
ção da paz - os quais são processos sociais e políticos 
complexos, muitas vezes não-lineares, que exigem um 
compromisso sustentado, com perseverança e envol-
vimento a longo prazo. A desadequação dos financia-
mentos também revela grandes desequilíbrios no “nexo 
triplo” humanitário-desenvolvimento-paz. Por fim, os 
financiamentos e intervenções tendem a descurar, ou a 
não incluir devidamente, atores muito importantes para 
a prevenção e consolidação da paz e do desenvolvimen-
to, designadamente das comunidades locais e da socie-
dade civil.
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https://www.swissinfo.ch/eng/politics/how-the-war-in-ukraine-fuels-underfunding-for-other-crises/48086022
https://humanitarianaction.info
https://www.nrc.no/news/2024/july/alarming-drop-in-global-funding-to-people-in-war-and-crisis/
https://alliancecpha.org/en/news/new-report-unprotected-analysis-funding-child-protection-armed-conflict-2021-and-2022
https://www.developmentaid.org/news-stream/post/169653/development-aid-for-peace
https://www.oecd-ilibrary.org/docserver/fccfbffc-en.pdf?expires=1727544864&id=id&accname=guest&checksum=7C5BAB45337E98705A05E502F4D7EB21
https://www.dn.pt/7012462153/a-ajuda-ao-desenvolvimento-ameacada/
https://unu.edu/article/development-aid-cuts-will-hit-fragile-countries-hard-could-fuel-violent-conflict
https://www.wider.unu.edu/publication/aid-and-fragile-states
https://www.thenewhumanitarian.org/content/fragility-what-s-minds-policy-makers-aid-workers-and-donors
https://www.devinit.org/resources/leaving-no-crisis-behind-assistance-triple-nexus-humanitarian-development-peace-funding/


Na maioria dos países afetados por conflitos, as mulhe-
res e as suas organizações são determinantes para a 
paz e reconciliação nas suas comunidades, organizam 
demonstrações e movimentos a favor da paz, tentam 
apresentar alternativas de resolução pacífica dos confli-
tos e propostas de mediação, e conduzem a recuperação 
das suas comunidades no pós-conflito. Existe uma as-
sociação entre militarização e desigualdade de género, 
bem como evidências fortes de que um maior envolvi-
mento das mulheres tende a refletir melhor as necessi-
dades das comunidades e a ter maior atenção às causas 
dos conflitos. Estima-se que, quando as mulheres são 
incluídas plenamente nas negociações e processos de 
paz, os acordos de paz têm 20% mais probabilidade de 
durarem pelo menos 2 anos e 35% mais probabilidade 
de durarem pelo menos 15 anos. Em média, um acor-
do de paz tem menos 64% probabilidades de falhar se 
incluir organizações de mulheres e de defesa dos seus 
direitos. 

Desde o ano 2000 que as Nações Unidas têm tentado 
promover uma participação das mulheres em todos os 
níveis da tomada de decisão na esfera da paz e da segu-
rança, a proteção dos direitos, e a integração da perspe-
tiva de género na prevenção de conflitos, bem como nos 
esforços de ajuda, recuperação e reconstrução. No en-
tanto, estas maioritariamente não têm possibilidade de 
influenciar ou sequer se “sentarem à mesa” na tomada 
de decisões centrais que mais as impactam. Em 2022, 
menos de 1/3 dos acordos de paz assinados no mundo 
incluíram alguma disposição sobre mulheres ou sobre 
género. Em média, entre 1992 e 2019, as mulheres re-
presentaram 13% dos negociadores, 6% dos mediadores 
e 6% dos signatários em processos de paz. Na verdade, 
7 em cada 10 processos formais de paz não incluíram 
qualquer mulher em nenhuma destas categorias. A co-
munidade internacional também não tem reconhecido 
devidamente a sua importância: os valores de ajuda ao 
desenvolvimento são ínfimos – apenas 0,4% da ajuda bi-
lateral em países afetados por conflitos é direcionada a 
organizações de mulheres.
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A exclusão das mulheres dos processos de paz prejudica
os objetivos de segurança e de desenvolvimento

https://icanpeacework.org/wp-content/uploads/2021/07/ICAN_RecognizingWomenPeacebuilders.pdf
https://wphfund.org/wp-content/uploads/2023/11/Conflict-Prevention-Case-Study_Edited_8_Nov-2023.pdf
https://www.unwomen.org/sites/default/files/2022-08/Militarization-and-womens-empowerment-in-post-conflict-societies-en.pdf
https://icanpeacework.org/wp-content/uploads/2018/02/BPT_2018.pdf
https://www.ipinst.org/wp-content/uploads/2015/06/IPI-E-pub-Reimagining-Peacemaking-rev.pdf
https://wps.unwomen.org/participation/
https://www.sipri.org/commentary/blog/2024/women-peace-and-security-bridging-global-local-divide-through-contextual-relevance
https://www.g7plus.org/wp-content/uploads/2023/10/G7WomanForum_Report_IV_final.pdf
https://peacerep.org/2023/08/14/gender-perspectives-peace-agreements/
https://www.securitycouncilreport.org/atf/cf/%7B65BFCF9B-6D27-4E9C-8CD3-CF6E4FF96FF9%7D/s_2021_827.pdf
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6. CHECKLIST DE POLÍTICAS COERENTES
Perante tendências adversas à solidariedade internacional e à proteção da segurança humana, bem como 
incoerências profundas alimentadas pelas divisões geopolíticas mundiais, é preciso que os Direitos Hu-
manos adquiram nova relevância e centralidade, colocando as pessoas no centro das preocupações e 
das políticas, do local ao global. Nesse sentido, importa ir para além da conceção restrita da segurança, 
recuperando o conceito fundado na liberdade, que engloba a proteção contra a violência e ameaças físicas 
(freedom from fear) e a segurança que emerge do desenvolvimento, do direito a viver com dignidade, man-
tendo as pessoas a salvo de ameaças crónicas como a fome, as doenças e a repressão (freedom from want).

A criação de bases para uma paz duradoura e positiva é impulsionadora de processos de desenvolvimento 
sustentáveis, justos e equitativos – e vice-versa. Isso passa por uma abordagem que realmente responda 
às causas dos conflitos, que valorize a resiliência das comunidades e que promova uma cultura de paz a 
todos os níveis, através de abordagens integradas que sejam adaptadas e adequadas às necessidades de 
cada país ou região. 

A construção da paz é um processo com avanços e recuos, e as probabilidades de reacendimento dos 
conflitos são bastante elevadas, o que salienta a necessidade de a comunidade internacional apoiar de 
forma efetiva e continuada os esforços dos países mais frágeis e afetados por conflitos, segundo critérios 
de necessidade e em consonância com os princípios do direito internacional e humanitário.

Pilares de políticas coerentes
Coerência com o direito internacional

e com os princípios acordados
Assegurar que todas as intervenções,

posicionamentos e medidas da ação externa 
cumprem a legislação internacional 

e o direito internacional humanitário, 
colocando a dignidade e segurança humanas 

no centro das políticas e ações. Garantir 
a integridade e respeito pelos princípios 

internacionalmente reconhecidos da ajuda 
humanitária e de emergência, 

em todos os contextos de atuação.

Coerência com as prioridades locais 
e apoio aos esforços locais de construção

da paz  e do desenvolvimento
Um apoio sustentado aos processos de paz

e de desenvolvimento liderados e/ou 
apropriados localmente, garantindo 

a adequação a cada contexto e o alinhamento 
com as prioridades de cada país em situação 

de fragilidade ou afetado por conflitos, 
em consonância com o New Deal 

e os Princípios de Construção da Paz 
e do Estado internacionalmente acordados.

Coerência da ação externa, entre atores
da segurança e do desenvolvimento
Um diálogo e concertação regulares, 

concretizados em abordagens integradas
e multissetoriais entre os vários instrumentos, 

financiamentos e intervenientes 
dos setores da segurança/defesa 

e desenvolvimento/cooperação, incluindo, 
especificamente, na concretização do nexo 

humanitário-desenvolvimento-paz

https://www.un.org/sg/en/content/sg/articles/2005-04-25/larger-freedom-decision-time-un
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No âmbito geral

✓ Reforço do diálogo, coordenação e concertação sistemática entre atores do setor da segurança/de-
fesa e do desenvolvimento/cooperação (incluindo análises e programação conjuntas, a sistematização 
das boas práticas e a partilha sistemática de informação, a definição de abordagens integradas e mul-
tissetoriais), nomeadamente pela revisão/atualização e operacionalização da Estratégia Nacional sobre 
Segurança e Desenvolvimento (RCM 73/2009).

✓ Investimento sólido e reforçado da Educação para a Paz, na Educação para os Direitos Humanos e na 
Educação para o Desenvolvimento, enquanto instrumentos cruciais para a formação de uma consciência 
crítica e para a mobilização dos cidadãos para um mundo mais pacífico, justo e inclusivo.

✓ Aceleração da concretização da Agenda 2030, em particular as metas do ODS 16 e tendo em consi-
deração os impactos e interligações com outras metas dos ODS.

✓ Em consonância com as recomendações do CAD-OCDE à cooperação portuguesa (2022) e no cum-
primento da Resolução do Conselho de Ministros sobre Coerência das Políticas para o Desenvolvimento 
(RCM 82/2010), melhorar a análise e monitoria de como as políticas setoriais em áreas-chave estão a 
afetar os países em desenvolvimento, tomando medidas para responder a inconsistências/incoerências 
e para gerar sinergias que guiem a atuação dos numerosos atores que trabalham em Estados frágeis.

No plano externo/internacional

✓ Apoio adequado a Estados em situação de fragilidade, através de uma cooperação integrada, coor-
denada e estratégica, a nível bilateral e multilateral, com previsibilidade, que responda às necessidades/
prioridades destes países e que corresponda às mais-valias de Portugal, em consonância com o estabe-
lecido na Estratégia da Cooperação Portuguesa 2030 e com os princípios internacionais e boas práticas 
do New Deal e dos Princípios de Construção da Paz e do Estado.

✓ Maior atenção e apoio à prevenção da violência e dos conflitos como forma de atingir a paz sustentá-
vel e positiva, respondendo às suas causas profundas através: de uma identificação atempada dos riscos 
(early warning) e de programas de desenvolvimento de capacidades institucionais em todos os setores; 
de políticas/ações de paz e segurança que têm em conta as suas repercussões em questões como a de-
sigualdade ou a pobreza; e de políticas/ações de cooperação para desenvolvimento que são sensíveis às 
várias dimensões dos conflitos (conflict-sensitive) em todos os setores. Os governos, as agências interna-
cionais de desenvolvimento, as ONGD e outros intervenientes em cenários de fragilidade e conflito devem 
integrar o contributo para a paz nos mandatos das suas organizações, nas suas políticas económicas, nos 
seus programas e projetos.

https://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/estrategia_seguranca_desenv.pdf
https://www.oecd.org/pt/publications/exame-pelos-pares-da-cooperacao-para-o-desenvolvimento-da-ocde-portugal-2022-versao-abreviada_52f82ae3-pt.html
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2010/11/21400/0496504966.pdf
https://www.instituto-camoes.pt/sobre/comunicacao/estrategia-da-cooperacao-portuguesa-2030
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✓ Enfoque em formas de atuação e em soluções com apropriação e liderança nacionais/locais sempre 
que possível, incluindo o apoio direto a atores e mecanismos locais e nacionais de promoção da paz nos 
países parceiros, assegurando plenamente a inclusividade e participação, com base na identificação dos 
intervenientes que são agentes de paz e de desenvolvimento nas comunidades e cujo trabalho deve ser 
impulsionado e devidamente apoiado (organizações da sociedade civil, iniciativas locais, grupos de mu-
lheres e jovens, movimentos comunitários, ativistas, etc.). 

✓ Promover, de todas as formas possíveis, a inclusão plena das mulheres nos processos de paz, de 
consolidação de sociedades pacíficas, de reconciliação e de construção da resiliência.

✓ Advogar e trabalhar pela revitalização do multilateralismo e da cooperação internacional na res-
posta aos desafios globais de segurança e de desenvolvimento, o que implica o apoio a uma reforma da 
governação global e do sistema das Nações Unidas que seja inclusiva, justa, transparente e capaz de dar 
resposta aos desafios existentes.

✓ A preservação da integridade dos fundos e objetivos da política de desenvolvimento da UE, centra-
dos na erradicação da pobreza e na promoção de um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável, no-
meadamente opondo-se à instrumentação da ajuda, à securitização dos programas de desenvolvimento 
e ao desvio de fundos para promoção de interesses securitários dos doadores – incluindo no âmbito das 
negociações para o próximo Quadro Financeiro Plurianual (2027-2034).

✓ Defender ativamente que o espaço de atuação dos atores humanitários e os princípios internacio-
nais humanitários – humanidade, neutralidade, imparcialidade e independência – sejam respeitados em 
todos as abordagens e contextos em que Portugal e a UE intervêm, tanto no plano formal como opera-
cional, evitando que os fins desta ajuda sejam subvertidos por outros interesses e colocando a dignidade 
humana no centro de todas as intervenções, em consonância com o direito internacional humanitário. 

✓ Em todos os fóruns e cenários em que Portugal participa, defender a colocação da coerência da ação 
externa em países frágeis e/ou afetados por conflitos no topo das agendas e a sua prossecução a todos 
os níveis - no seio dos Estados Membros da UE, entre estes e as instituições da UE, entre a UE e outros 
atores internacionais, e no terreno (nos países frágeis). Isto implica mais vontade política, mudanças 
institucionais e nas formas de trabalhar, mecanismos mais efetivos de coordenação e de entendimentos 
comuns no âmbito do nexo triplo “humanitário-desenvolvimento-paz”, em consonância com a Reco-
mendação do CAD-OCDE nesta matéria (2019).



UMA PARCERIA: COFINANCIADO POR:

Ficha técnica: 
Título: Desenvolvimento e Segurança - Quadro de Ação para Políticas Coerentes
Coordenação: Patrícia Magalhães Ferreira 
Investigação/Redação: Patrícia Magalhães Ferreira 
Design gráfico e paginação: Matrioska Design 
Impressão: Just Print Colours
Edição: FEC | Fundação Fé e Cooperação 
Local de Edição: Lisboa 
Data de Edição: Dezembro de 2024
Fotografia: (foto de capa) Monrovia, Liberia, 2007. © Eric Kanalstein, UN Photo Bank.

Copyright © FEC – Fundação Fé e Cooperação e IMVF - Instituto Marquês de Valle Flôr 

www.coerencia.pt

Este paper foi produzido no âmbito do projeto Coerência - O Eixo do Desenvolvimento. As opiniões veiculadas no paper são da responsabi-

lidade exclusiva da autora, não exprimindo posições institucionais nem vinculando qualquer instituição. 

Este documento enquadra-se na produção de conhecimento e sensibilização sobre CPD, complementado por outros estudos e papers 

elaborados. Para uma análise mais aprofundada sobre esta temática, consultar o estudo Desenvolvimento e Segurança: Desafios e (In)

coerências (2020) e o website www.coerencia.pt 

Porque defendemos a igualdade de género como um valor intrínseco aos Direitos Humanos, onde se lê “o” deve 
ler-se também “a” sempre que aplicável, de forma a garantir o respeito pela igualdade de género também na escri-
ta. Pode copiar, fazer download ou imprimir os conteúdos desta publicação (utilize papel certificado ou reciclado). 
Pode utilizar trechos desta publicação nos seus documentos, apresentações, blogs e website desde que mencione 
a fonte.

https://fecongd.org/pdf/Estudo_CPD_DesenvolvimentoSeguranca.pdf



